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Toda e qualquer construção executada a título temporário duran-
te a obra deverá ser demolida ou desmontada após a finalização
da mesma.

13 — Condicionantes a observar em relação ã conservação e ma-
nutenção das instalações:

Tendo por objectivo a manutenção de elevados padrões de qua-
lidade ambiental e urbana, a administração da unidade fabril é res-
ponsável por:

a) Manter os edifícios e restantes construções em bom estado
de conservação, promovendo para isso as necessárias obras
com devida regularidade;

b) Manter os equipamentos fabris exteriores em boas condi-
ções de conservação, funcionamento e segurança;

c) Manter sempre tratados os espaços verdes no interior do
Lote, sejam eles arborizados, relvados ou ajardinados;

d) Manter permanentemente a limpeza e higiene dos espaços
de circulação no interior do lote;

e) Manter os contentores de resíduos sólidos urbanos bem
conservados e localizados, cumprindo os horários de re-
colha estabelecidos pelos serviços de recolha competentes;

f) Seleccionar, acomodar e transportar eficazmente os resí-
duos industriais admitidos, até ao ecocentro mais próximo,
localizado no Parque Industrial da Catraia, em Santa Comba
Dão, ou ainda para o aterro sanitário, localizado na fregue-
sia de Dardavaz, concelho de Tondela.

14 — Prazos e coimas:

A empresa/indústria em instalação no loteamento industrial, terá
que respeitar o faseamento e os respectivos prazos, do processo de
instalação, sem prejuízo de outros procedimentos constantes na lei
geral a que as empresas estejam obrigadas.

O incumprimento dos prazos poderá acarretar para a empresa a
perda de direitos sobre o terreno e as construções entretanto reali-
zadas, salvo em situações devidamente justificadas de grande anor-
malidade ou imprevisibilidade que ocorrerem durante o processo
de Instalação.

O não cumprimento do estipulado nos n.os 7, 8 e 9 implica, sem
qualquer motivo ponderoso devidamente justificado, que o terreno
reverterá, sem qualquer outra formalidade, para a posse e proprie-
dade da Câmara Municipal de Santa Comba Dão, sem que esta
tenha que proceder a qualquer indemnização compensatória junto
da Empresa em questão.

Igual sanção se verifica se no prazo correspondente ao processo
de instalação (quatro anos), independentemente dos proprietários,
depois de iniciada, a não laboração industrial perdurar por lapso
de tempo igual ou superior a 12 meses.

Antes de terminar nos prazos estipulados e antes do início do
funcionamento da instalação industrial, a empresa proprietária de-
verá requerer à Câmara Municipal vistoria ao funcionamento que
inspeccionará todos os sistemas antipoluentes de drenagem e escoa-
mento dos esgotos e águas pluviais, bem como o cumprimento do
presente regulamento, as normas em vigor aplicáveis e os próprios
projectos aprovados para a mesma instalação.

Caso a empresa industrial não requeira a vistoria de funciona-
mento fica sujeita à multa a pagar à Câmara Municipal, a deter-
minar por esta, situada entre os 1000,00 euros e os 5000,00 euros.

No prazo de 15 dias a contar da recepção do requerimento (pe-
dido de vistoria), a Câmara Municipal deverá promover a vistoria
de funcionamento através de uma comissão técnica constituída por
pessoas por si designadas.

Caso a Câmara Municipal não promova a vistoria de funciona-
mento no prazo de 15 dias poderá a adquirente, sem outras for-
malidades e sem prejuízo do estipulado neste Regulamento e da
legislação aplicável, iniciar a laboração da instalação industrial.

A empresa industrial proprietária do(s) lote(s) não poderá ven-
der nem prometer vender o(s) mesmo(s) nem as instalações nele(s)
levadas a efeito, antes da construção de, pelo menos, 50% da área
coberta máxima permitida e da realização da vistoria de funcio-
namento, antes de ter terminado o prazo para a sua concretização.

A promessa de venda ou a venda em contravenção com o ponto
anterior implica a perda da posse e propriedade dos lotes e de to-
das as benfeitorias neles realizadas que reverterão a favor da Câ-
mara Municipal, sem que os contraentes tenham direito a indem-
nização nem a receber as importâncias por que tiverem adquirido
o terreno.

Para as empresas industriais adquirentes é proibido alterar o tipo
de indústrias (funcionalmente) ou ampliar (fisicamente) sem o pré-
vio licenciamento pela Câmara Municipal de Santa Comba Dão,

assim como de todas as outras entidades licenciadoras que se de-
vam pronunciar sobre a matéria.

Caso as empresas procedam em contravenção com o ponto an-
terior ficam sujeitas às seguintes sanções:

1 — Encerramento parcial ou total da instalação industrial pela
Câmara Municipal, até ao cumprimento integral do estipulado neste
regulamento e legislação aplicável.

2 — Pagamento à Câmara Municipal de Santa Comba Dão de
50% das taxas em vigor, aplicável sobre a ampliação das instala-
ções efectuadas.

3 — Demolição das instalações levadas a efeito julgadas incon-
venientes pela Câmara Municipal de Santa Comba Dão, a expensas
da proprietária.

O não cumprimento do projecto de instalação e dos objectivos
inicialmente previstos, nos moldes processuais previstos e nos pra-
zos estabelecidos, num prazo máximo de quatro anos, após licença
de utilização, poderá acarretar para a empresa a perda de todos os
direitos sobre o terreno cedido e sobre todas as benfeitorias entre-
tanto realizadas sobre o mesmo, revertendo ambos a favor da Câ-
mara sem que a empresa tenha direito a qualquer indemnização
compensatória.

Quaisquer omissões surgidas na aplicação do presente Regula-
mento serão resolvidas pela Câmara Municipal de Santa Comba
Dão, depois de ouvida a Assembleia Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 4560/2005 (2.ª série) — AP. — Contratos a ter-
mo resolutivo certo. — Para os devidos efeitos, se torna público
que foram celebrados os contratos a termo resolutivo certo que se
identificam, estando os mesmos isentos de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas:

Com início em 2 de Maio de 2005:
Susana Maria Figueiredo Resende, assistente administrativa.

Com início em 4 de Maio de 2005:
Maria José Silva Gomes Simões, auxiliar de serviços gerais.

Com início em 16 de Maio de 2005:
Nélson David Vinhais Narciso, técnico-profissional de 2.ª classe.

20 de Maio de 2005. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Finanças e Modernização Administrativa, por delegação
de competências, Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 4561/2005 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, por despacho do presidente da Câma-
ra de 7 de Abril de 2005, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 139.º/2 e artigo 140.º/3 da Lei
n.º 99/2003, de 27 de Agosto, pelo prazo de um ano, em resultado
do aditamento efectuado ao contrato por mútuo acordo, com Alcina
da Glória Pereira Salvador, auxiliar dos serviços gerais, com iní-
cio em 29 de Abril de 2005 e termo em 28 de Abril de 2006.

20 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, José Mário de
Almeida Cardoso.

Aviso n.º 4562/2005 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torno público que esta Câmara Municipal contratou a ter-
mo certo, nos termos da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 9.º
da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, aplicável à administração lo-
cal por força do n.º 5 do artigo 1.º do citado diploma legal, para a
categoria de técnico-profissional de 2.ª classe, desenhador, com
vencimento correspondente ao escalão 1, índice 199, actualmente
na importância de 631,14 euros, pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 19 de Maio de 2005, Tiago Rafael Gouveia Rodrigues.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do
artigo 114.º, n.º 3, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

24 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, José Mário de
Almeida Cardoso.




